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correspondente à soleira de ingresso, admitida a instalação de equipamento mecânico de 
transporte permanente para esta finalidade.

4.B.7. No mínimo um dos elevadores da edificação deverá ser acessível, podendo ser substituído 
por rampa quando o desnível a vencer for igual ou inferior a 12,00 m (doze metros), observadas as 
normas pertinentes.

4.B.8. As edificações novas e as áreas a serem ampliadas ou nas reformas em edificações 
regularmente existentes deverão dispor de pelo menos uma instalação sanitária em local acessível 
e com dimensões para o uso por pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida, em quantidade e 
localização adequadas ao uso a que se destina, na proporção prevista na NBR 9050, ou outra
norma que venha a substituí-la. 

4.B.8.1. O sanitário destinado à pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida deverá ter 
entrada independente dos demais sanitários públicos ou coletivos podendo ser incluído no cálculo 
do número mínimo de instalações sanitárias exigidas para a atividade.

4.B.9. Deverão ser fixadas vagas especiais de estacionamento de veículo destinadas ao uso por 
pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida, em número proporcional ao número de vagas 
para automóveis previstos no projeto, observado o mínimo de 1 (uma) vaga, atendendo-se a 
tabela, constante na Tabela do item 8.I desde decreto.

4.B.9.1. No estacionamento coletivo com mais de 10 (dez) vagas, as vagas destinadas às
pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida deverão ser acrescidas às vagas previstas.

4.B.9.2. Deverão ser sinalizadas as vagas especiais de estacionamento de veículos para idosos 
na proporção de 5%, conforme o Estatuto do Idoso, dentre as vagas para automóveis previstas no 
projeto, observado o mínimo de 1 (uma) vaga.

4.B.10. Nos teatros, cinemas, auditórios, bibliotecas, estádios, ginásios de esporte, locais de 
espetáculos e de conferências, e similares, serão reservados espaços livres e assentos para a 
pessoa com deficiência, de acordo com a capacidade de lotação da edificação, observadas as 
seguintes proporções:

I. Cadeiras ou poltronas especiais para uso de Pessoas Obesas - P.O. – 1% da 
capacidade total de assentos, atendido no mínimo 1 assento;

II. Assento para Pessoa com Mobilidade Reduzida – P.M.R. e pessoas com deficiência 
visual – 1% da capacidade total de assentos, atendido no mínimo 1 assento;

III. Espaço para Pessoa com Cadeira de Rodas – P.C.R. – 2% da capacidade total de 
assentos, atendido no mínimo 1 espaço reservado. 

4.B.11. Os novos hotéis, pousadas e similares devem ser construídos observando-se os princípios 
do desenho universal, além de adotar todos os meios de acessibilidade, conforme legislação em 
vigor. 

4.B.11.1. Os estabelecimentos já existentes deverão disponibilizar, pelo menos, 10% (dez por 
cento) de seus dormitórios acessíveis, garantida, no mínimo, 1 (uma) unidade acessível.

5. DAS CONDIÇÕES DE AERAÇÃO E INSOLAÇÃO

5.A. A implantação no lote de qualquer edificação, obra complementar, mobiliário, instalação e 
equipamento, além do atendimento das disposições do PDE, da LPUOS e do COE, e 
especialmente do item 5 do Anexo I do COE, deverão observar as regras fixadas por este decreto.

5.A.1. Para a aplicação do item 5.1 do Anexo I do COE, a altura “H” da edificação medida em 
metros, será contada a partir da cota de nível mais baixa do perfil natural do terreno referente ao 
plano de fachada considerado, até a cota de nível mais alta da edificação, podendo ser adotado o 
escalonamento da edificação.

5.A.1.1. Para efeito de aplicação do cálculo da altura “H” da edificação, serão adotadas as cotas e 
curvas de nível indicadas no Levantamento Topográfico elaborado pelo responsável técnico.

5.A.1.2. No cálculo da altura “H” da edificação não serão considerados:

I. platibandas que envolve o telhado e o guarda corpo de proteção contra queda com até 
1,20 m (um metro e vinte);

II. anteparos verticais como gradis, alambrados ou similar que apresentem superfície 
vazada igual ou superior a 80% de sua superfície total;

III. ático.

5.A.2. A distância mínima obrigatória entre blocos de uma mesma edificação é igual à soma dos 
afastamentos de cada bloco calculados conforme item 5.1 do Anexo I do COE.

5.A.2.1. Quando os blocos de uma mesma edificação forem compostos pelo mesmo 
embasamento, a altura “H” será contada a partir da cota de nível do piso de laje de cada bloco.

5.A.3. Nos casos de aeração e insolação naturais, proporcionadas através do Espaço do 
Logradouro estabelecido no item 5.3 do Anexo I do COE, com ou sem a previsão de recuo de 
frente, o afastamento “A” não poderá ultrapassar a distância entre a face da edificação e o eixo do 
logradouro. 

5.A.4. A área livre descoberta interna ao lote corresponde ao poço interno descoberto da 
edificação e deverá apresentar as seguintes dimensões de acordo com a altura “H” da edificação
contada do perfil natural do terreno:

I. área mínima de 5,00m² (cinco metros quadrados) e largura mínima de 1,50m (um 
metro e cinquenta centímetros), quando “H” for igual ou inferior a 10m (dez metros);

II. retângulo conforme o inciso II do item 5.3.1 do Anexo I do COE, situação em que
poderá ser adotado o escalonamento, quando “H” for superior a 10m (dez metros).

5.A.5. Quando houver edificação vizinha implantada sem o atendimento de recuo nas divisas 
laterais e de fundos, admite-se a justaposição da nova edificação à edificação lindeira existente,
sem prejuízo do atendimento aos índices de aproveitamento, dimensionamento e ocupação
previstos pela LPUOS.

5.A.5.1. A justaposição fica dispensada da análise específica de órgão técnico competente 
quando, no trecho da divisa onde ocorrer a justaposição, a altura da nova edificação não 
ultrapassar a altura da edificação lindeira existente.

5.A.5.2. Quando adotada a justaposição e a altura da nova edificação ultrapassar a altura da 
edificação lindeira existente, deverá ser observado o afastamento “A” e altura “H” a partir do topo 
da edificação existente, no trecho da justaposição, admitindo-se o escalonamento.

5.A.6. Nas edificações novas, os compartimentos e ambientes deverão ser posicionados e 
dimensionados de forma a proporcionar conforto ambiental, térmico, acústico, e proteção contra a 
umidade, obtidos pelo adequado dimensionamento e emprego dos materiais das paredes, 

3.N.1. É de inteira responsabilidade do profissional habilitado o enquadramento dos indivíduos 
arbóreos existentes e propostos nas categorias estabelecidas pela LPUOS.

3.O. O movimento de terra quando desvinculado de obra de edificação e em terrenos erodidos, 
erodíveis ou contaminados deverá atender às NTOs pertinentes a cada situação.

3.O.1. Quando previsto movimento de terra vinculado a Alvará de Execução de Edificação Nova 
ou Reforma, deve ser observado o seguinte:

I. a execução das contenções e do movimento de terra necessários à implantação do 
projeto deverão atender às NTOs cabíveis;

II. o resíduo excedente será destinado às áreas adequadas a seu recebimento ou será 
provido local adequado ao seu empréstimo. Estas áreas podem ser particulares ou 
regularmente licenciadas como de Destinação de Resíduos Inertes (Bota-Fora) com a 
devida classificação e licença de operação válida na data da realização desta fase da 
obra;

III. no caso de intervenção em áreas contaminadas, o movimento de terra deverá respeitar 
a classificação dos resíduos, de acordo com o Plano de Intervenção aprovado pelo 
órgão público competente;

IV. eventuais danos a terceiros ou ao patrimônio público são de responsabilidade do 
proprietário ou possuidor e dos responsáveis técnicos pela obra.

4. DAS CONDIÇÕES DE ACESSIBILIDADE

4.A. Considera-se, exclusivamente, para fins de acessibilidade: 

I. Uso privado: espaço ou compartimento de utilização exclusiva da população 
permanente da edificação de uso residencial; 

II. Uso restrito: espaço, compartimento, ou elemento interno ou externo, disponível 
estritamente para pessoas autorizadas, segundo definições previstas nas NTOs de 
Acessibilidade.  

4.A.1. Pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente a todas as 
dependências e serviços da edificação, entre si e com o exterior, deve cumprir os requisitos de 
acessibilidade.

4.A.2. A construção, as áreas objeto de reforma, a ampliação, a regularização ou a mudança de 
uso de edificações abertas ao público, de uso público ou privadas de uso coletivo deverão ser 
executadas de modo a serem acessíveis, observados os parâmetros técnicos estabelecidos na 
NBR 9050 em vigor ou naquela que vier a substitui-la.

4.B. As edificações residenciais multifamiliares, condomínios e conjuntos habitacionais necessitam 
ser acessíveis em suas áreas de uso comum, devendo as unidades autônomas acessíveis e
adaptáveis estar conectadas às rotas acessíveis. 

4.B.1. A rota acessível é um trajeto contínuo, desobstruído e sinalizado, que conecta os ambientes 
externos e internos de espaços e edificações. 

4.B.2. A rota acessível poderá coincidir com a rota de fuga.

4.B.3. O percurso entre o estacionamento de veículos e os acessos deverá compor uma rota 
acessível.

4.B.4. Ficam dispensadas do atendimento às exigências das condições de acessibilidade
estabelecidas no artigo 40 do COE:

I. a edificação residencial unifamiliar, a unidade habitacional no conjunto de habitações 
agrupadas horizontalmente e a unidade habitacional na edificação de uso multifamiliar,
na forma prevista pela legislação federal aplicável;

II. os espaços e compartimentos de utilização restrita e exclusiva, onde não haja 
permanência humana, caracterizados como espaços, salas ou elementos internos ou 
externos, disponíveis estritamente para pessoas autorizadas nos termos da NBR 9050, 
ou outra norma técnica que vier a sucedê-la, tais como casas de máquinas, barriletes, 
passagem de uso técnico e outros com funções similares;

III. o andar superior ou inferior de edificação existente com até dois pavimentos e área 
construída total de até 150 m² (cento e cinquenta metros quadrados) no pavimento não 
acessível, destinado ao uso não residencial, desde que a atividade instalada no 
pavimento contíguo da edificação seja a mesma ou funcionalmente complementar à 
atividade desenvolvida no pavimento acessível;

IV. o espaço destinado ao orador em local de reunião, com dimensões compatíveis ao uso 
de uma pessoa.

4.B.4.1. Não se aplica a dispensa de atendimento das condições de acessibilidade prevista no
inciso III do item 4.B.4., às seguintes atividades: 

I. estabelecimentos bancários e instituições financeiras; 

II. instituições de ensino de todas as modalidades, etapas e níveis de ensino; 

III. estabelecimento de prestação de serviços de utilidade ou interesse público. 

4.B.4.2. A dispensa prevista no item 4.B.4 deste decreto não exime a aplicação da Lei Federal nº 
13.146/2015 – Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência e das normas técnicas de 
acessibilidade vigentes, em especial a NBR 9050, ou outra norma técnica que vier a sucedê-la.

4.B.5. Na reforma e requalificação de imóveis, as condições de atendimento à acessibilidade 
deverão ser atendidas, salvo hipóteses de impraticabilidade técnica, situação em que deverá ser 
proposto projeto de adaptação razoável.

4.B.5.1. Entende-se por adaptações razoáveis as adaptações, modificações e ajustes necessários 
e adequados que não acarretem ônus desproporcional e indevido, quando requeridos em cada 
caso. O ônus desproporcional caracteriza-se pela impraticabilidade do atendimento à 
determinação de adaptação da edificação, nos termos do item 3.1.24 da NBR 9050, ou norma 
técnica que a suceder.

4.B.5.2. Como justificativa da impraticabilidade do atendimento à determinação de adaptação da 
edificação, deverão ser apresentados os seguintes documentos assinados pelo proprietário ou 
possuidor, responsável(eis) técnico(s) pelo projeto e pelos equipamentos, acompanhados das 
respectivas ART(s) / RRT(s):

I. memorial justificativo das obras propostas;

II. declaração de impraticabilidade do atendimento à determinação da adaptação.

4.B.6. A edificação deverá ser dotada de rampa com largura mínima de 1,20 m (um metro e vinte 
centímetros) para vencer desnível entre o logradouro público ou área externa e o piso 
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